PARECER N° 2583, DE 2009

DA COMISSÃO DE EDUCACÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 661, DE 2009

De iniciativa do Deputado Reinaldo Alguz, o Projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a afixação, nas salas de aula das escolas de ensino fundamental e de nível médio, de informações sobre os números de telefones de serviços de emergência.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça e Educação.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucional idade, legalidade e juridicidade, a propositura recebeu parecer favorável do relator, Deputado Afonso Lobato (fls. 04/05).

Cabe-nos nesta oportunidade, exarar parecer pela Comissão de Educação, analisando o mérito da propositura, em atendimento ao dispositivo regimental. É o relatório.

Pretende-se com a matéria que as escolas de ensino fundamental e de nível médio afixem em suas salas de aulas, em locais de fácil acesso e visibilidade, informações sobre os números de telefones de serviços de emergência.

Louvável é, pois, a iniciativa do autor e ao analisarmos a propositura ficam demonstradas as razões que o orientaram na iniciativa, as quais estão claramente expostas na justificativa que a acompanha.

Como bem salienta o nobre Reinaldo Alguz, os números de telefones dos serviços de emergência são os mesmos em todo o país desde 2004. A decisão de unificar todos estes números de telefones partiu da Agencia Nacional de Telecomunicações - Anatel, com o objetivo de facilitar a utilização desses números pelas pessoas que se encontram em situações graves ou urgentes. No entanto, tais números de telefones necessitam estar em locais acessíveis à consulta para que atinjam sua finalidade.


o Projeto de lei em apreço vai mais além, uma vez que busca que tais números sejam memorizados desde pequenos pelos paulistas.

Avaliada a matéria no tocante ao mérito entendemos que a medida merece prosperar por versar providência de interesse público.

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei n° 661, de 2009.

a) Milton Flávio – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9-12-2009.

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente
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